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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. O caput e o §3º do artigo 39 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Artigo 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 

por servidores designados pelos respectivos Poderes. 

... 

§ 3º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público efetivo o disposto 

no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, e XXX, 

e aos servidores ocupantes de cargo público em comissão declarado em lei 

de livre nomeação e exoneração bem como de vaga temporária ou de 

emprego público, o também disposto nos demais incisos do art. 7º, podendo 

a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do 

cargo exigir. (NR)”. 

 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Ante o julgamento, pelo STF, da ADI 2135, em 02.08.2007, concedendo 
liminar para sustar a eficácia do caput do art. 39 da Constituição da República, com 
a redação dada pela EC 19/1998, com efeitos ex nunc, por entender desrespeitado o 
quorum de três quintos para extinção do regime jurídico único e implementação do 
regime de emprego público na administração direta, nasce uma situação de vácuo 
legislativo a ser preenchida.  

 
Com efeito, respeitados os efeitos da vigência da EC 19/1998 por quase uma 

década, regulamentada por inúmeros diplomas estaduais e federais (i.e., Lei federal 
n. 9962/00), resta evidenciada a coexistência fática de servidores celetistas e 
estatutários na administração direta federal, estadual e municipal. 

 
Portanto, não é justo deixar as pessoas assim contratadas à mercê da 

ausência de regulamentação legal para suas relações de trabalho, sendo que 
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contraria a segurança jurídica não saber qual o direito aplicável a essas relações, ou, 
ainda, deixá-las como quadro em extinção na sobrevida de legislação editada sob o 
pálio da Emenda acoimada de inconstitucional. 

 
Tratam-se de situações consolidadas, cuja existência, nesses anos, revelou 

claramente a possibilidade de manutenção de dois regimes de trabalho para o 
serviço público. 

 
A questão da reforma administrativa do Estado brasileiro, com a extinção do 

regime jurídico único, restou vencida nas discussões que antecederam a aprovação 
da PEC 173/1995 (número da Câmara), convertida na referida EC 19/1998. 

 
É necessária a flexibilização do regime das relações de trabalho firmadas com 

a Administração Pública a fim de permitir, nas funções que não impliquem em 
exercício do Poder do Estado, incluídos os comissionados e temporários, a 
contratação de pessoal mediante as regras do contrato de trabalho para os 
particulares - CLT, reservando as contratações pelo vínculo estatutário, de 
mobilidade mais rígida, às denominadas carreiras de Estado. 

 
Neste sentido, o parlamento já aprovou a EC 51/2006, regulamentada pela 

Lei 10350/06, determinando a aplicação do regime celetista nas contratações de 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias. 

 
Esta solução não precariza as relações de trabalho no serviço público, muito 

pelo contrário, otimiza as contratações pelo administrador nas hipóteses que 
demandam prestação de serviços não permanentes, compatibilizando os gastos em 
folha com uma eventual mudança futura na necessidade daquele serviço à 
população, sem riscos de comprometimento financeiro na forma da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
Por outro lado, os direitos trabalhistas dos servidores assim contratados ficam 

garantido, na forma do art. 7º da CF e CLT, resolvendo o problema da 
regulamentação dos direitos devidos aos comissionados e temporários. 

 
Desta forma, resgata-se a constitucionalidade e legalidade aos inúmeros 

servidores celetistas existentes na administração direta, regulamentando-se os 
direitos dos comissionados e temporários, que passam a ter proteção social. 
 
 

Sala de Sessões em12 de novembro de 2008. 
 

 
EDUARDO VALVERDE 

Deputado Federal PT-RO 
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Proposição: PEC 0306/08 
 
Autor: EDUARDO VALVERDE E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 12/11/2008 1:43:14 PM 
 
Ementa: Modifica o caput do art. 39 da Constituição da República, resgatando o 
conteúdo da EC 19/1998 para extinção do regime jurídico único na Administração 
Pública, permitindo a contratação de servidores públicos pelo regime estatutário ou 
da Consolidação das Leis do Trabalho e dá outras providências. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Total de Assinaturas: 
Confirmadas: 186 
Não Conferem: 004 
Fora do Exercício: 002 
Repetidas: 002 
Ilegíveis: 000 
Retiradas: 000 
Total: 194 
 
Assinaturas Confirmadas 
1-JUSMARI OLIVEIRA (PR-BA) 
2-DAVI ALCOLUMBRE (DEM-AP) 
3-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
4-VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG) 
5-MARCELO CASTRO (PMDB-PI) 
6-FERNANDO CHUCRE (PSDB-SP) 
7-JÚLIO CESAR (DEM-PI) 
8-LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ) 
9-PINTO ITAMARATY (PSDB-MA) 
10-LUCIANO CASTRO (PR-RR) 
11-PAULO LIMA (PMDB-SP) 
12-ALICE PORTUGAL (PCdoB-BA) 
13-EDUARDO LOPES (PSB-RJ) 
14-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
15-RENATO MOLLING (PP-RS) 
16-MARCOS MONTES (DEM-MG) 
17-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
18-ODAIR CUNHA (PT-MG) 
19-NELSON PROENÇA (PPS-RS) 
20-LEONARDO VILELA (PSDB-GO) 
21-PAULO PEREIRA DA SILVA (PDT-SP) 
22-MOISES AVELINO (PMDB-TO) 
23-DAGOBERTO (PDT-MS) 
24-EDIGAR MÃO BRANCA (PV-BA) 
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25-EUGÊNIO RABELO (PP-CE) 
26-FERNANDO FERRO (PT-PE) 
27-MÁRIO HERINGER (PDT-MG) 
28-FRANK AGUIAR (PTB-SP) 
29-VALTENIR PEREIRA (PSB-MT) 
30-PROFESSOR SETIMO (PMDB-MA) 
31-PEDRO EUGÊNIO (PT-PE) 
32-FERNANDO MELO (PT-AC) 
33-RODRIGO DE CASTRO (PSDB-MG) 
34-ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) 
35-TADEU FILIPPELLI (PMDB-DF) 
36-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG) 
37-PEDRO NOVAIS (PMDB-MA) 
38-MARCELO ALMEIDA (PMDB-PR) 
39-ALEXANDRE SILVEIRA (PPS-MG) 
40-LUIZ SÉRGIO (PT-RJ) 
41-JULIO SEMEGHINI (PSDB-SP) 
42-VITOR PENIDO (DEM-MG) 
43-MARCELO ORTIZ (PV-SP) 
44-CARLOS SANTANA (PT-RJ) 
45-DOMINGOS DUTRA (PT-MA) 
46-EDMILSON VALENTIM (PCdoB-RJ) 
47-CRISTIANO MATHEUS (PMDB-AL) 
48-EUDES XAVIER (PT-CE) 
49-CARLOS ZARATTINI (PT-SP) 
50-VICENTINHO ALVES (PR-TO) 
51-ROBERTO BRITTO (PP-BA) 
52-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT-MS) 
53-MANATO (PDT-ES) 
54-LEANDRO SAMPAIO (PPS-RJ) 
55-OSMAR SERRAGLIO (PMDB-PR) 
56-MAGELA (PT-DF) 
57-SARNEY FILHO (PV-MA) 
58-B. SÁ (PSB-PI) 
59-ROGERIO LISBOA (DEM-RJ) 
60-ILDERLEI CORDEIRO (PPS-AC) 
61-PAULO ROBERTO (PTB-RS) 
62-TATICO (PTB-GO) 
63-VILSON COVATTI (PP-RS) 
64-EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB-CE) 
65-CHICO LOPES (PCdoB-CE) 
66-LEANDRO VILELA (PMDB-GO) 
67-PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB-CE) 
68-CIRO PEDROSA (PV-MG) 
69-PEDRO WILSON (PT-GO) 
70-ANTÔNIO ANDRADE (PMDB-MG) 
71-GILMAR MACHADO (PT-MG) 
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72-COLBERT MARTINS (PMDB-BA) 
73-WALDIR MARANHÃO (PP-MA) 
74-NELSON MEURER (PP-PR) 
75-JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV-SP) 
76-EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) 
77-LIRA MAIA (DEM-PA) 
78-SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB-MA) 
79-JORGE KHOURY (DEM-BA) 
80-ZEQUINHA MARINHO (PMDB-PA) 
81-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
82-PEDRO CHAVES (PMDB-GO) 
83-RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE) 
84-BILAC PINTO (PR-MG) 
85-CARLOS WILLIAN (PTC-MG) 
86-MARCIO JUNQUEIRA (DEM-RR) 
87-REGIS DE OLIVEIRA (PSC-SP) 
88-FELIPE BORNIER (PHS-RJ) 
89-CHICO DA PRINCESA (PR-PR) 
90-VICENTINHO (PT-SP) 
91-LÚCIO VALE (PR-PA) 
92-WOLNEY QUEIROZ (PDT-PE) 
93-NILSON PINTO (PSDB-PA) 
94-EDUARDO DA FONTE (PP-PE) 
95-EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) 
96-CELSO MALDANER (PMDB-SC) 
97-NEILTON MULIM (PR-RJ) 
98-FILIPE PEREIRA (PSC-RJ) 
99-EDGAR MOURY (PMDB-PE) 
100-EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
101-JOSÉ AIRTON CIRILO (PT-CE) 
102-JOÃO PAULO CUNHA (PT-SP) 
103-GERALDO PUDIM (PMDB-RJ) 
104-MARIA DO CARMO LARA (PT-MG) 
105-TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT-RS) 
106-CLÓVIS FECURY (DEM-MA) 
107-SILVIO TORRES (PSDB-SP) 
108-ANTONIO BULHÕES (PMDB-SP) 
109-RUBENS OTONI (PT-GO) 
110-JÔ MORAES (PCdoB-MG) 
111-CARLITO MERSS (PT-SC) 
112-RENATO AMARY (PSDB-SP) 
113-BARBOSA NETO (PDT-PR) 
114-DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB) 
115-WILLIAM WOO (PSDB-SP) 
116-REBECCA GARCIA (PP-AM) 
117-FERNANDO DE FABINHO (DEM-BA) 
118-PEPE VARGAS (PT-RS) 
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119-VIGNATTI (PT-SC) 
120-EDMAR MOREIRA (DEM-MG) 
121-JOÃO DADO (PDT-SP) 
122-NELSON TRAD (PMDB-MS) 
123-PAULO TEIXEIRA (PT-SP) 
124-JORGE BITTAR (PT-RJ) 
125-CLEBER VERDE (PRB-MA) 
126-LUIZ BASSUMA (PT-BA) 
127-RATINHO JUNIOR (PSC-PR) 
128-GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) 
129-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP) 
130-MÁRCIO FRANÇA (PSB-SP) 
131-JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG) 
132-LUIZ CARLOS BUSATO (PTB-RS) 
133-EDINHO BEZ (PMDB-SC) 
134-PAULO ROCHA (PT-PA) 
135-SEVERIANO ALVES (PDT-BA) 
136-VALADARES FILHO (PSB-SE) 
137-ZÉ GERALDO (PT-PA) 
138-ELIENE LIMA (PP-MT) 
139-NILSON MOURÃO (PT-AC) 
140-DR. NECHAR (PV-SP) 
141-ENIO BACCI (PDT-RS) 
142-DJALMA BERGER (PSB-SC) 
143-LEONARDO QUINTÃO (PMDB-MG) 
144-AELTON FREITAS (PR-MG) 
145-LUCIANA GENRO (PSOL-RS) 
146-SÉRGIO BRITO (PDT-BA) 
147-POMPEO DE MATTOS (PDT-RS) 
148-CLÁUDIO DIAZ (PSDB-RS) 
149-JAIME MARTINS (PR-MG) 
150-VELOSO (PMDB-BA) 
151-DILCEU SPERAFICO (PP-PR) 
152-MARCOS ANTONIO (PRB-PE) 
153-ADEMIR CAMILO (PDT-MG) 
154-EDUARDO GOMES (PSDB-TO) 
155-TAKAYAMA (PSC-PR) 
156-GLADSON CAMELI (PP-AC) 
157-ULDURICO PINTO (PMN-BA) 
158-ARIOSTO HOLANDA (PSB-CE) 
159-LINCOLN PORTELA (PR-MG) 
160-ANSELMO DE JESUS (PT-RO) 
161-ÁTILA LIRA (PSB-PI) 
162-FRANCISCO PRACIANO (PT-AM) 
163-ALBERTO FRAGA (DEM-DF) 
164-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR-AL) 
165-PAULO PIMENTA (PT-RS) 
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166-JURANDIL JUAREZ (PMDB-AP) 
167-DÉCIO LIMA (PT-SC) 
168-OSMAR JÚNIOR (PCdoB-PI) 
169-MIGUEL CORRÊA (PT-MG) 
170-SILVINHO PECCIOLI (DEM-SP) 
171-RICARDO BERZOINI (PT-SP) 
172-ALINE CORRÊA (PP-SP) 
173-FÉLIX MENDONÇA (DEM-BA) 
174-RIBAMAR ALVES (PSB-MA) 
175-ANTONIO CRUZ (PP-MS) 
176-LÁZARO BOTELHO (PP-TO) 
177-WALTER IHOSHI (DEM-SP) 
178-OSVALDO REIS (PMDB-TO) 
179-EFRAIM FILHO (DEM-PB) 
180-DR. TALMIR (PV-SP) 
181-ABELARDO CAMARINHA (PSB-SP) 
182-ADÃO PRETTO (PT-RS) 
183-JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT-SP) 
184-SÉRGIO MORAES (PTB-RS) 
185-JÚLIO DELGADO (PSB-MG) 
186-IRINY LOPES (PT-ES) 
 
Assinaturas que Não Conferem 
1-WELLINGTON ROBERTO (PR-PB) 
2-VITAL DO RÊGO FILHO (PMDB-PB) 
3-ELISMAR PRADO (PT-MG) 
4-FERNANDO GABEIRA (PV-RJ) 
 
Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 
1-AYRTON XEREZ (DEM-RJ) 
2-CEZAR SCHIRMER (PMDB-RS) 
 
Assinaturas Repetidas 
1-CHICO LOPES (PCdoB-CE) 
2-VILSON COVATTI (PP-RS) 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
 DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
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................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II  

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

 DOS DIREITOS SOCIAIS  

................................................................................................................................. 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;   

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;   

III - fundo de garantia do tempo de serviço;   

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;   

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;   

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;   

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;    

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;    

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;   

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;   

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;   

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei;   
* Inciso XII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998.  

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;   

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;   

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;   

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;   

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;   

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;   

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;   

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;   

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;   

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;   

XXIV - aposentadoria;   

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 
* Inciso XXV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 19/12/2006. 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;   

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;   

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;   

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho;   
* Inciso XXIX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000. 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000). 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000). 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;   

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;   

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;   

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;    
* Inciso XXXIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.   

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 

sua integração à previdência social.   

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;   

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
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definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;   

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;   

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;   

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;   

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;   

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;   

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.    

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e 

de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III  

 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VII  

 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

 Dos Servidores Públicos  
* Seção II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998. 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 

designados pelos respectivos Poderes. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 O Supremo Tribunal Federal, em liminar parcialmente concedida em 2 de agosto de 2007, na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.135-4, suspende a eficácia do caput deste artigo. Com a decisão volta 

a vigorar a redação anterior: "A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, 

das autarquias e das fundações públicas". 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

II - os requisitos para a investidura; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

III - as peculiaridades dos cargos. 
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* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 

VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 

verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, 

obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. 
* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará 

a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em 

cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 

qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. 
* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º 
* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: 
* § 1º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;: 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 
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II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição;  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de Contribuição, se homem, e cinqüenta 

e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor 

aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores: 
* § 4º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

I - portadores de deficiência; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

II - que exerçam atividades de risco; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. 
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será 

igual: 
* § 7º, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 
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II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 
* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. 
* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, 

bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de 

cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 
* § 11. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. 
* § 12. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998 (DOU de 16/12/1998, em 

vigor desde a publicação). 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. 
* § 13. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201. 
* § 14. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência 

complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de 

benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
* § 15 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 
* § 16. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3º serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
* § 17 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 
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§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. 
* § 18 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. 
* § 19 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. 
* § 20 acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. 
*§ 21 acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998 
 

Modifica o regime e dispõe sobre princípio e 

normas da Administração Pública, Servidores 

e Agentes políticos, controle de despesas e 

finanças públicas e custeio de atividades a 

cargo do Distrito Federal, e dá outras 

providências.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da Constituição 

Federal passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 21. Compete à União:  

.................................................................................................................  

 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de 

bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência 

financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por 

meio de fundo próprio;  

.................................................................................................................  
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XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras; 

..............................................................................................................." 

 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

...................................................................................................  

 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 

37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 

termos do art. 173, § 1°, III; 

 ..............................................................................................................." 

 

Art. 2º O § 2º do art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação, inserindo-se § 2º no art. 28 e renumerando-se para § 

1º o atual parágrafo único:  

 

"Art.27..................................................................................................... 

.................................................................................................................  

 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da 

Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento 

daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.  

.............................................................................................................." 

 

"Art. 28. ..................................................................................................  

 

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na 

administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de 

concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V.  

 

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de 

Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 

2º, I." 

 

"Art. 29....................................................................................................   

.................................................................................................................  

 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais 

fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem 

os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

VI - subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, 

no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
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Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

....................................................................................................................................................." 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 

Constituição Federal.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  

 

"Art.198............................................................................................................

........................................................................................................  

 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 

processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas 

atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das 

atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.  

 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de 

agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 

perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 

fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 

Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 

diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 

198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 

de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 

qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 

combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 

público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 

contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 

administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 

instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 

federação.  
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Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  

 

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  

 

Deputado ALDO REBELO                                          Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente                                                                     Presidente  

 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ                             Senador TIÃO VIANA  

1º Vice-Presidente                                                       1º Vice-Presidente  

 

Deputado CIRO NOGUEIRA                                     Senador ANTERO PAES DE BARROS  

2º Vice-Presidente                                                       2º Vice-Presidente  

 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                          Senador EFRAIM MORAIS  

1º Secretário                                                               1º Secretário  

 

Deputado NILTON CAPIXABA                              Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

2º Secretário                                                                2º Secretário  

 

Deputado JOÃO CALDAS                                        Senador PAULO OCTÁVIO 

4º Secretário                                                               3º Secretário  

 

                                                                                Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS  

                                                                                  4º Secretário  

 

LEI Nº 9.961, DE 28 DE JANEIRO DE 2000  
 

Cria a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar - ANS e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I  

 DA CRIAÇÃO E DA COMPETÊNCIA  

 

Art. 1º É criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia sob o 

regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro na cidade do Rio de 

Janeiro - RJ, prazo de duração indeterminado e atuação em todo o território nacional, como 

órgão de regulação, normatização, controle e fiscalização das atividades que garantam a 

assistência suplementar à saúde. 

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à ANS é caracterizada 

por autonomia administrativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos, 

autonomia nas suas decisões técnicas e mandato fixo de seus dirigentes. 

 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo instalar a ANS, devendo o seu regulamento, 

aprovado por decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional básica. 

Parágrafo único. Constituída a ANS, com a publicação de seu regimento interno, 

pela diretoria colegiada, ficará a autarquia, automaticamente, investida no exercício de suas 

atribuições. 
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............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006  
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição 

Federal, dispõe sobre o aproveitamento de 

pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 

2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de 

fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 

 

Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 

federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 

administração direta, autárquica ou fundacional. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452 DE 1º DE MAIO DE 1943  
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

TÍTULO I  

 INTRODUÇÃO  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em 

cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam: 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que 

prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial 

destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções 

diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos 

métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se 

classifiquem como industriais ou comerciais; 
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c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos 

respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições; 
* Alínea c com redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945. 

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio 

de proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos. 
* Alínea d com redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945. 

Parágrafo único. (O Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945, acrescentou este 

parágrafo. Todavia o Decreto-Lei nº 8.249, de 20/11/1945, alterando o Decreto-Lei nº 8.079, 

determinou a revogação deste parágrafo.) 

 

Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 

disposições legais ou contratuais, decidirão conforme o caso, pela jurisprudência, por 

analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do 

direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas 

sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 

público. 

Parágrafo único. O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, 

naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste. 

................................................................................................................................. 

................................................................................................................................. 
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